
PARECER Nº.       DE 2016

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 0001 DE 2016.

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação e extinção de cargos e funções no quadro de funcionários celetistas da Superintendência de Controle de Endemias – SUCEN.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu uma emenda.

DO PROJETO:

Há 40 anos a Sucen representa um importante papel na defesa da população paulista quando o assunto são endemias. Segundo o site da própria entidade, cabe à Sucen “... promover o efetivo controle das doenças transmitidas por vetores e seus hospedeiros intermediários no Estado”. Além disso, “realiza pesquisas e atividades necessárias ao avanço científico e tecnológico cooperando técnica e financeiramente com os governos municipais (como executores das ações locais de controle) ...”.  Ainda de acordo com o site, “... a SUCEN opera de forma articulada com os vários órgãos e instâncias que participam do Sistema Único de Saúde, pactuando os programas de controle das doenças transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários entre elas: malária, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose visceral, leishmaniose tegumentar, dengue, febre amarela e febre maculosa e outras doenças transmitidas por vetores de importância epidemiológica.”

Dada a importância de seu trabalho e à abrangência de sua atuação, resta-nos, frente à proposta do PLC 01/2016, fazer algumas importantes indagações: Como a Sucen conseguirá manter todas essas atividades, principalmente em épocas de grande crise como a que vivemos neste momento, se o PLC propõe que os atuais 2.521 cargos existentes em sua estrutura,  sejam reduzidos, extinguindo-se, pelo PLC, 1215 cargos?  

Há de se argumentar que a finalidade maior da Sucen hoje é “... realizar pesquisas e atividades necessárias ao avanço científico e tecnológico cooperando técnica e financeiramente com os governos municipais (como executores das ações locais de controle)(nosso grifo). Diante disso, outra questão se faz presente: Ao indicar que a execução das ações, principalmente neste momento crítico, são de responsabilidade dos 645 municípios que formam o Estado de São Paulo, o governo estadual simplesmente vai retirar os recursos humanos da Sucen dos municípios, a maioria sem a mínima condição de fazer este trabalho, deixando-os, e a sociedade, entregues a uma epidemia que já extrapola as fronteiras da América Latina?  Como a “consultoria, assessoria e  cooperação técnica” que a nova estrutura para a Sucen propõe vai ajudar efetivamente a sociedade, sem o pessoal de campo?

E, finalmente, mas igualmente importante, como a extinção de cargos-função, ou sua transformação, vão impactar na vida dos já pouquíssimos trabalhadores da Sucen? 

Importante também ressaltar que o processo de extinção de cargos-função não termina com os cargos extintos pela redação do PLC, mas continua quando a redação do inciso II do art. 4º. diz que “os demais (cargos – nosso grifo) por ocasião das respectivas vacância”.

Diante de um quadro tão complexo, sugerimos a convocação de uma audiência pública com a presença do Secretário da Saúde, dos representantes dos trabalhadores da SUCEN, (SINDSAÚDE) e a população, para a discussão desta proposta de reestruturação da empresa e formalizar o melhor encaminhamento para todos.

DA EMENDA

A emenda nº. 1 propõe que se dê nova redação ao artigo 3º do projeto, passando à estabelecer que a Assembléia Legislativa possa aprovar o nome do Superintendente de Controle de Endemias, à ser nomeado pelo governador.

Essa proposta parece bem razoável uma vez que democratiza a escolha de um cargo tão importante para dirigir uma autarquia de tamanha missão e importância para a sociedade paulista.

Isto posto, somos contrários  ao Projeto de Lei nº 0001/2016.

Sala das Comissões, em
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